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RESUMO: O casamento na Índia antiga só pode ser devidamente compreendido vis-à-vis as ideias dessa cultura em relação às permutas de dádivas. Mauss, em seu Ensaio sobre a dádiva (1925), analisa o “direito hindu clássico”, apresentando os pressupostos que norteiam as permutas de dádivas na literatura indiana, nos Vedas, vendo essa prática no cerne das relações sociais e da rotina ritual (sacrificial). O que mais nos interessa aqui, em relação ao matrimônio, é que este é a relação de permuta fundamental na Índia antiga, e, através do contrato de casamento em que a noiva é dada como dádiva e passa, a partir daí, a exercer papéis de troca simbólica em toda esfera religiosa, agido, por sua vez, como agente de dádiva entre homens, no âmbito dos ritos da hospitalidade, entre homens e deuses, nos sacrifícios, ou, ainda, acionando a comunicação entre mundos, pois conecta o mundo fenomenal ao extra-terreno na arena sacrificial.
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ABSTRACT: Marriage in ancient India can only be duly understood vis-à-vis this culture’s ideas on gift exchange. Mauss, in his Essai sur le don (1924), analyses the “Hindu classic law” presenting the premises which manage the gift exchanges in the Indian literature, the Vedas, considering this practice as the core of the social relationships and the ritual (sacrifice) routine.  In this paper, we are more interested in, when it comes to marriage in ancient India, the fundamental gift exchange which takes place by means of the marriage contract, in which the bride is the gift, and is allowed, henceforth, to exercise roles of symbolic exchange in all religious spheres, acting as the gift exchange agent among men, in hospitality rituals, and between gods and men in sacrifices, and, also, putting in action a bridge between worlds, once she operates as the connection between the phenomenal and the transcendental worlds.
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I. Introdução

Desejosa por unir tua mente à do esposo, por progênie, 

felicidade conjugal, prosperidade, tornando-te apegada 

ardentemente ao teu marido, [e] prepara-te para a imortalidade.

(Atharva Veda 14.1.42)

Aquele que possui conhecimento deve se casar com uma virgem 

nascida em excelente família, dotada de sinais auspiciosos 

e na idade apropriada. Deve gerar filhos com ela e, assim, 

perpetuar sua linhagem. (…) As filhas que este venha a ter 

devem ser concedidas a jovens de famílias respeitadas, 

[e] que sejam dotadas de conhecimento. (...) Para o casamento,
 deve-se evitar as mulheres que tenham defeitos físicos 

(membros faltantes, a mais ou defeituosos, ou que tenha doenças de pele). 

(…) Apenas com aquela jovem possuidora de sinais auspiciosos 

e com qualificações de diversos tipos, que seja agradável e bela deve-se casar. 

Deve-se estabelecer um matrimônio com uma família que seja no mínimo igual a sua. 

Aquele desejoso por prosperidade, não deve se casar com uma mulher de nascimento inferior ao seu ou que tenha se degradado em sua posição, perdendo seu status. Cuidadosamente executando os sacrifícios de fogo, deve-se realizar as cerimônias de acordo com as injunções dos Vedas e dos brahmanas (“sacerdotes”). Nunca se deve ferir, ofender ou magoar uma mulher. 

As esposas devem sempre ser protegidas. (Mahabharata XIII.104)

O casamento na Índia antiga só pode ser devidamente compreendido vis-à-vis as ideias dessa cultura em relação às permutas de dádivas, especialmente àquelas em termos de alimento e hospitalidade. Quatro dos cinco sacrifícios diários dos chefes de família se referem à distribuição de alimentos: em oblação aos devas (“deuses”) e aos antepassados, e aos hóspedes, a quem se oferece os remanescentes dos sacrifícios; tudo baseado em dádiva.

Mauss, em seu Ensaio sobre a dádiva, ao analisar o “direito hindu clássico”, opta por analisar o Manu-smriti (compêndio de leis) em comparação com o capítulo intitulado Anushasana-parva (tomo 13) do Mahabharata
, analisando detidamente os pressupostos que norteiam as permutas de dádivas na Índia antiga, vendo essa prática no cerne das relações sociais e da rotina ritual:

A coisa dada produz sua recompensa nesta vida e na outra.[...] Toda essa teologia jurídico-econômica desenvolve-se em magníficas sentenças ao infinito, em centões versificados sem conta, e nem os códigos nem as epopéias se calam a esse respeito (Mauss, 2003, p. 280-281).

O que nos interessa aqui, em relação ao matrimônio, é que “o vínculo que a dádiva estabelece entre o doador e o donatário é demasiado forte para os dois” e “a própria coisa dada forma um vínculo bilateral e irrevogável” (Mauss, 2003, p. 286), pois, o casamento é “a relação de permuta fundamental na Índia antiga” (Jamison, 1996, p. 207). Não só por ser o contrato de casamento no qual a noiva é dada como dádiva o tipo ideal, o mais elevado nesta cultura, mas porque é o casamento “que permite às mulheres servirem em papéis de troca simbólica em toda esfera religiosa” (Idem).

O casamento é a aliança crucial para a formação de ligações entre porções não contíguas das comunidades da Índia antiga (conexões horizontais entre homens) e, sendo apropriado, de acordo com as injunções dos Vedas
, se torna o fundamento para a continuação ideal da família, por meio da linhagem pura (indivíduos do mesma classe social, ou varna), e para a adoração aos antepassados (conexões verticais por descendência).

II.  Os Oito Tipos de Casamento

Em uma tentativa de ordenar o sistema de combinações e acordos para os matrimônios e estipular os ideais culturais (sócio-rituais) da sociedade, há uma classificação de oito casamentos com seus benefícios e/ou malefícios, tanto no Mahabharata (XIII.14), como no Manu-smriti, e, também, em outras seções da literatura védica. Os oito tipos são o Brahma, o Daiva, o Arsha, o Prajapati, o Asura, o Gandharva, o Rakshasa e o Pishaca (cf. Manu-Smriti 3.21). Esses tipos se diferenciam principalmente quanto à circunstância a partir da qual a noiva é oferecida ou chega ao noivo:

Aquele [casamento] no qual a noiva é oferecida, vestida e adornada, 

a um noivo versado nos Vedas e de bom caráter, convidado [procurado] pelo pai,
 é o [de tipo] Brahma (27). Aquele em que a noiva é concedida, devidamente adornada, 

a um oficiante de um sacrifício sendo celebrado [como dakshina, “dádivas aos oficiantes”], 
é chamado de Daiva (28). O casamento de acordo com a lei no qual a noiva é dada 

em matrimônio após o noivo [sugerir o acordo e] oferecer dois bovinos 
[dois bois ou um boi e uma vaca] é o Arsha (29). O tipo em que a noiva, 
após ser homenageada, é concedida em matrimônio [pelo pai], com as palavras 
“Que juntos ambos pratiquem o dharma (“dever ritual”)”,  é conhecido como Prajapatya (30).

O casamento realizado após o noivo oferecer riquezas à família da noiva

 e a ela, com o consentimento desta, é chamado de Asura (31). A união voluntária por desejo passional [sexual] recíproco entre os noivos é chamada Gandharva (32).

Aquela que se dá pelo rapto da noiva lamentosa e chorosa de sua casa, a custo de 

ferir ou matar seus guardiões ou parentes, é conhecido como o de Rakshasa (33).

Quando um homem se aproxima sigilosamente de uma jovem dormindo, intoxicada ou desprotegida, 
o pior e mais baixo dos casamentos se dá: o Paishaca (34). (Manu-smriti 3.27-34)
Os textos Smriti
 diferem quanto às visões sobre a legalidade e conveniência dos quatro últimos tipos de casamento. A unanimidade se dá no elogio aos três primeiros tipos e à condenação do último. Se observarmos isso à luz da noção de dádiva, as razões se tornam aparentemente mais claras. 

No casamento Paishaca, por exemplo, não há permuta, pois, esse ocorre em sigilo, sem a conscientização da família da noiva. Se observarmos isso perante as expectativas dos resultados advindos da dádiva concedida por ambas partes, compreenderemos os problemas tidos como consequentes, neste caso, em termos da progênie: “Os filhos nascidos dos quatro últimos tipos de casamento são cruéis, mentirosos e hostis para com o dharma (“dever ritual”; “religião”)” (Manu-smriti 3.41). 

Para Altekar, a presença desse tipo de casamento na literatura Smriti se dá apenas como oportunidade para condená-lo, por um lado, e, por outro, para garantir que as jovens defloradas contra sua vontade tivessem o casamento (mesmo que com o agressor) assegurado, já que se trata de um tipo de casamento possível, por ser mencionado ali nas leis; ao invés do ostracismo por não poder, por via de regra, haver casamento com uma jovem não-virgem (Cf. Altekar, 1991, p. 36).

O estabelecimento da união matrimonial nos cinco primeiros tipos de casamento se dá por conceder a filha (como dádiva), o que, por parte da família da noiva, significa praticar o mais elevado ato de dana (“oferenda”, “dádiva”, “doação”, “caridade”), e isso repercutirá em benefícios nesta vida e na próxima (no ciclo de renascimentos ou reencarnações – processo aceito por esta cultura). E, por parte da família do noivo, significa a continuidade da linhagem, a garantia da adoração aos antepassados, por meio da progênie advinda dessa união.

Ambas as partes, a dos pais e do noivo, são desejosos por esse contrato, o que estabelece um tipo de ligação de longo prazo entre eles, que só é efetivo quando a concessão é consciente e o recebimento é voluntário e que, por outro lado e em geral, oferece riscos e causa ansiedades a ambas as partes, como em situações de recepção de hóspedes e de execução de sacrifícios, pois, da satisfação do recipiente (noivo, hóspede ou deva) depende os resultados almejados.

Dentre os cinco sacrifícios diários obrigatórios, quatro se referem ao dana (oferecer oblações aos devas, ou “deuses”; fazer oferendas aos antepassados; doar alimentos aos brahmanas, ou “sacerdotes”, “professores”, aos hóspedes e aos animais). Dana, por sua vez, está intrinsecamente ligado ao ato sacrificial, pois, inicia-se com as oblações aos devas e aos antepassados, cujos remanescentes são, então, distribuídos. O sacrifício em si, o sacro ofício ou ato, mais elevado, é o auto-sacrifício, o dar-se a si mesmo, ou o resultado de seu trabalho, seus pensamentos, seu próprio corpo.

Smith retomando a teoria sobre o sacrifício aponta sua essência como o ato de abrir mão, oferecer algo em troca de receber algo de maior valor, sendo esse algo um substituto, um representante do sacrificante: “qualquer coisa que se sacrifica é um substituto para o paradigma último subjacente a todos os sacrifícios, o sacrifício de si mesmo” (Smith, 190-191). Ora, se se sacrifica um representante, este deve ser equivalente ao sacrificante e, nessa cultura, os filhos não são diferentes dos pais
. Assim, sacrificar a filha, oferecendo-a como dana é o mais alto sacrifício, o mais próximo do auto-sacrifício, e, portanto, o que proporciona os mais elevados resultados: 

O varão de um casamento Brahma se se dedicar às práticas do dharma, livra [do ciclo de nascimento e mortes] dez antepassados e dez descendentes, assim como a si mesmo, o vigésimo primeiro a ser liberto. O varão do casamento Daiva liberta a si mesmo e sete; e o do Arsha, três, mais ele mesmo, enquanto o do Prajapatya libera a si mesmo juntamente com seis antepassados e seis descendentes. Filhos nascidos dessas quatro formas de casamento, tornam-se ilustres com a apreensão da ciência divina e são estimados pelos homens virtuosos. Dotados de beleza física e virtude, prósperos, nobres, providos com todas as formas de prazer, vivem cem anos (Manu-smriti 3.37-40).

Além disso, o oferecimento de dana depende tanto da qualificação do doador como do recipiente e, por isso, os mais conceituados casamentos são aqueles em que o recipiente, o noivo, é um brahmana, ou seja, da classe dos sacerdotes. Por exemplo, Smith, ao descrever o estabelecimento da arena sacrificial e os ritos preparatórios para a ação ritual, cita, dentre esses ritos, os que simbolizam o renascimento do oficiante a partir do próprio sacrifício e sua identificação com a própria vítima sacrificial, com Purusha (Smith, 1996, p. 287). Sendo os oficiantes considerados, por um lado, como devas (ou “deuses”)-humanos (manushya devas), o dana oferecido a eles durante o sacrifício é equivalente à oblação aos devas (casamento do tipo Daiva). Por outro lado, a própria oferenda, nesse caso a noiva, se torna sagrada, purificada; mais ainda, apta a gerar progênie desejável de acordo com os ideais bramânicos.

Como o contrato de casamento se trata de um ritual de dádiva, a estipulação de dote, no caso do casamento do tipo Asura, em troca da noiva, anularia toda a dinâmica dos benefícios da dádiva e, portanto, a prática do dote é condenada na literatura, como venda da jovem (cf. Manu-smriti 3.51 e 9.93, 98-100), mesmo que ora seja condenado e ora autorizado especialmente para as classes sociais inferiores. Condena-se da seguinte forma: “Aqueles pais, parentes ou amigos infratores que desfrutam dos valores dados pelo casamento de uma jovem, assim como os sacerdotes que aproveitam o presente de roupas, entre outros, se tornam degradados [corrompidos]” (Brahma-vaivarta purana 7.40). 

O Arsha, que é o casamento com a dádiva de um par de bovinos, em comparação com o Asura é autorizado e se apresenta entre os quatro tipos superiores, seja porque a vaca tem seu leite (e a manteiga) usado no sacrifício durante as cerimônias nupciais, seja por ser tido como uma amenização e representação do Asura, considerado como “comum” num tempo anterior à fomentação dos oito tipos de casamento (Cf. ALTEKAR, 1991, p. 44). Por outro lado, o casal de bovinos também é uma analogia, recorrente na literatura sânscrita, da fertilidade, podendo ser um dana simbólico nesse sentido (Cf. JAMISON, 1996, p. 217). Finalmente, a palavra referente à apresentação dos bovinos, arhanam, indica que se trata de um ato em homenagem à família da noiva; e não um pagamento meramente.

O Asura seria, assim, o único com bride-price, ou “preço da noiva”, considerado como um ato não-ritual, contra a religião, adharma, apesar de ser recomendado para os comerciantes e produtores, ou vaishyas (cf. Manu-smriti MS 3.24) e, embora, exista exemplos entre os guerreiros, ou kshatriyas, principalmente nos épicos.
Em relação aos adornos e posses da jovem que ela leva consigo após o casamento, são sua propriedade particular, como a herança por parte de sua família, já o usufruto desse patrimônio pelo esposo ou seus parentes é notoriamente condenado: “Os conhecidos e familiares de uma mulher que, por avareza ou insensatez, subsistem a partir das posses dela, ou as pessoas perversas que a usurpam de seu prazer e de suas posses pessoais logram os planos inferiores [após a morte]” (Manu-smriti 3.52).

Os demais tipos de casamento são tidos como autorizados por haver interação entre as duas partes, as duas famílias. Mesmo se considerarmos que o Rakshasa seja, em princípio, à revelia da família, esta está ciente do ocorrido e, de fato, é derrotada na disputa pela jovem, que se torna, assim, um prêmio de guerra. Além disso, este casamento é o recomendado para os kshatriyas (“guerreiros”), pois, atesta a qualidade do noivo, o que certamente era praticado de longa data, já que o mesmo é mencionado nos primeiros textos védicos, como o Rig-veda (I.039 e 116), em que Vimada ganha uma consorte em disputa.

Muitos são os episódios desse tipo de casamento entre os kshatriyas no Smriti e, em todos, após o rapto e a derrota da família pelo noivo, há a reconciliação e o consenso entre ambas partes e a realização das devidas cerimônias nupciais, o Vivaha-samskara. 

Se, por um lado, os homens devem ser exemplares de acordo com sua posição social, ou seja, um sacerdote recebe uma noiva como dádiva por executar um sacrifício corretamente, ou um guerreiro a ganha por mérito em batalha, a mulher, por sua vez, deve se provar casta. A virgindade da jovem é essencial para sua passagem pelos ritos matrimoniais, pois: “Os mantras nupciais são apenas recitados em prol das virgens e, assim, nunca aplicáveis às não-virgens, que são excluídas das cerimônias rituais” (Manu-smriti 8.226). Em outras palavras, uma jovem que, por não ser virgem, não possa passar pelos ritos do matrimônio, não poderia se casar, pois “Com o fogo sagrado nupcial, o chefe de família deverá cumprir, de acordo com o dharma, todos os rituais domésticos, os cinco grandes sacrifícios diários, assim como cozinhar seu alimento todos os dias” (Manu-smriti 3.67), e, assim, sem os ritos das núpcias, um homem (e sua esposa) estaria destituído de sua capacidade de cumprir seus deveres rituais (dharma) e, assim, sociais, uma vez que muitas vezes um implica ou coincide com o outro. 
III. Rukmini e a iniciativa e decisão feminina pelo matrimônio
Outra exigência quanto à mulher para se decidir uma união é a sua aceitação. No Mahabharata se adverte que casar-se com uma mulher que não gosta do marido só traz degradação (das atividades rituais e do status social) e misérias (XIII.44). 
Assim, não só uma mulher deveria estar de acordo com a união, como havia casos em que ela intercedia por ela, como no exemplo de Rukmini, que, inconformada com a recusa de seu irmão de lhe ceder em matrimônio a Krishna, envia um brahmana mensageiro a ele, lhe encaminhando a seguinte mensagem (Bhagavata Purana X.52.37-43):

Ó [homem] mais belo de todos os mundos, tendo ouvido tuas qualidades, que alivia 

o sofrimento físico daqueles em cujos ouvidos elas entram, e tendo ouvido 

também sobre tua beleza, que satisfaz todos os desejos da visão, fixei minha mente sem embaraço em ti (37). Ó Krishna, ninguém se iguala a ti em termos de linhagem, 

caráter, beleza, conhecimento, jovialidade, riqueza e influência. Ó leão entre os homens, dás prazer às mentes de todos. Que jovem de linhagem, sendo sensata, na idade de se casar, 

não escolheria a ti como marido quando a hora da escolha se apresentar? (38) 

Portanto, eu escolhi a ti como meu esposo. Por favor, venha rapidamente, 

ó poderoso, e me faça tua esposa. Não permitas que [meu irmão] Shishupala toque 

o que é do leão, como um chacal, ó possuidor de olhos de lótus (39). 

Se eu tiver praticado suficientemente atividades piedosas [religiosas, caridosas], 

sacrifícios, caridade , atos religiosos [peregrinação, jejum, etc.], votos, 

homenagens aos devas, brahmanas e mestres, então, que tu, ó Bhagavan, ó Gadagraja, ó supremo controlador, vem tomar a minha mão, e ninguém mais, seja o filho de Dhamaghosha [meu irmão] ou qualquer outro (40). Ó imbatível, amanhã, durante a cerimônia do casamento, venha sigilosamente com teu exército para Vidarbha e, cercado por seus líderes militares, esmague a força de Caidya e Magadhendra e casa-te comigo no estilo rakshasa, provando teu valor (41). Uma vez que permaneço nos aposentos no interior do palácio, deves estar te perguntando como poderás me levar embora 

sem matar meus parentes. Deixe-me explicar-te: no dia do casamento, haverá a grande procissão da noiva do lado de fora, em homenagem à deidade doméstica, Shri Girija (42). 

Ó possuidor de olhos de lótus, grandes personalidades, como Shiva, anseiam em banhar-se na poeira dos teus pés e, assim, destruir toda a ignorância. Se não puder obter tua compaixão, 

eu interromperei meus ares vitais que se enfraquecerão através de severas austeridades. Nem que seja em centenas de vidas, que eu possa alcançar teu favor (43).

Dentre os vários aspectos que nos chamam a atenção nessa mensagem de Rukmini para Krishna, primeiramente gostaríamos de comentar algo recorrente e, assim, considerado ideal na literatura que estudamos: a premissa de que para estipular um casamento o casal deve ser compatível (mesma classe social, ou varna). Aqui, quando Rukmini menciona a posição social de Krishna e a sua, e ao indicar a preferência (de ambos) pelo casamento do tipo rakshasa, nos remete a questão da compatibilidade como ideal védico: 

Após decidir casar, um jovem deve escolher uma jovem que pertença a uma família semelhante à sua em termos de educação, propriedade, varna e execução de atividades rituais. Além disso, ela deve estar inclinada a ajudá-lo na realização de seus deveres (dharma) (Brahma-vaivarta Purana 6.28). [Além disso,] Mesmo se os jovens pertencerem ao mesmo varna, não devem se casar se seu status, em termos de propriedade ou posição social, seja superior ou inferior ao do outro. Aqueles que são sábios evitam um casamento incompatível, especialmente com alguém de varna superior ou inferior (6.38).
Por um lado, a questão da preservação do sistema social
 poderia justificar esse ideal: o casamento misto (entre varnas ou classes diferentes) significa o enfraquecimento do poder ritual dos varnas puros
 e está, por isso, sujeito aos mais restritos tabus, principalmente quanto às práticas rituais que privilegiam casais de mesmo varna:

Entre os dvijas [membros das três primeiras classes, com rito de passagem que os outorga a prática ritual], apenas as esposas de mesmo varna [classe], e não as de varna diferente, devem assistir aos maridos com cuidados e em seus deveres ritualísticos (dharma) diários. Aquele que, por tolice, estando a esposa de mesmo varna presente, permite que outra [considerando a prática da poligamia] faça estas atividades é considerado, de acordo com a conclusão tradicional, como um candala [do mais baixo status sócio-ritual para esta cultura] (Manu-smriti 9.86-87).

Por outro lado, em termos psicológicos, não é difícil compreender porque um casamento entre semelhantes é preferido, principalmente considerando que os varnas védicos são estritamente diferenciados em identidade, educação, práticas rituais, meios de subsistência, visão de mundo, etc.

Outro aspecto que merece atenção é o da enumeração de atividades espirituais que Rukmini afirma ter praticado ou pratica: peregrinação, austeridades, votos e caridade. Semelhante a outras mulheres épicas, como Subhadra e Kunti, Rukmini se ocupa na recepção dos hóspedes e na distribuição de dana (no âmbito protegido do interior das residências, sob os cuidados dos parentes), com o intuito de acumular resultados benéficos que culminem em bom casamento. Além disso, nesse episódio, Rukmini relaciona diretamente suas atividades piedosas (sagradas) com o resultado almejado: o de conseguir se casar com alguém semelhante a ela, socialmente, e por quem esteja apaixonada.

Finalmente, enfatiza-se nesse episódio o fato da mulher ter a escolha, ou mecanismos para escolher seu marido – mesmo que de acordo com o pensamento bramânico, o qual legitima essa prática registrando-a na tradição, desde o Rig-veda: “Se uma jovem for virtuosa e de bela aparência, ela mesma encontra um pretendente entre os elegíveis” (27.12)! Ressaltemos, sobretudo, que, quanto à tradição, os épicos são compostos como manuais de conduta para toda a sociedade, diferentemente da teoria ritual, de domínio exclusivo dos brahmanas, o que deixa implícito que todas as mulheres, independente do varna, são motivada a buscar um marido compatível, ou pelo menos, estar de acordo com a união.
No Manu-smriti, por exemplo, a jovem tem a opção de escolher seu consorte: após três anos de sua primeira menstruação, se seus parentes não contratarem um casamento para ela, ela mesma tem a liberdade (idealmente) de arranjar o casamento com alguém de mesmo varna  (9.90). Entretanto, nessas circunstâncias, embora nem ela e nem aquele com quem ela se casa tem qualquer demérito pela autonomia da decisão (9.91), ela não tem direito a levar consigo nada que lhe tenha sido dado pela família (ornamentos, roupas, etc.), uma vez que isso seria considerado roubo (9.92). Para que ela tenha direito ao que se considera sua parte da herança paterna (roupas, joias e demais adornos que leva para a cerimônia), ela precisa ter sido dada (dana) em casamento pelos parentes.

A ênfase na responsabilidade e urgência dos pais em fazer os arranjos do casamento da jovem é tamanha que se diz estarem sujeitos ao adharma, às reações adversas, compatíveis com as da morte de um embrião cada vez que a jovem tiver seu fluxo menstrual, enquanto sem pretendente ou solteira (Yajñavalkyasmriti 1.64), o que se equivale à morte de um indivíduo, visto que nessa cultura a vida começa na concepção; não no nascimento.

IV.  Ghosha: Invocação, Recitação e Rogativa Autônomos

Outro exemplo notório da iniciativa de uma jovem para se casar seria o episódio de Ghosha, no Rig-veda (X.39-40). De fato, ela não só invoca os devas chamados Ashvinis para lhe arranjarem um esposo, como compõe estes hinos que contam sua lila (“aventura”). 
Em seu primeiro hino, ela invoca os deuses gêmeos elogiando e relembrando o auxílio que ofereceram a diversos indivíduos, cujos episódios estão contidos também no Rig-veda. Em seguida, explica sua angústia por não ter amigos, nem pais ou parentes, sem alguém que pense nela e que lhe ampare contra sua maldição: a de não ter um esposo (X.39.6). Ela termina o hino lhes dizendo que o compusera para eles como o veículo com o qual eles pudessem vir até ela, que está pleno de adornos cabíveis a uma noiva para a cerimônia do casamento com eles, e que é idêntico a um filho, dela para eles; o hino seria, então, o meio pelo qual chegariam a ela, ao mesmo tempo em que é uma consorte adornada para eles e, também, um filho gerado por ela para ele. O hino composto de mantras é, portanto, o intermediário, a ligação entre ela e eles, e a maneira para eles cumprirem seu dharma, o de socorrer os humanos, através do que eles também podem satisfazer seus desejos pessoais (metaforicamente) por uma consorte e progênie.

O segundo hino (X.40) é composto de um questionamento sobre o paradeiro dos devas socorristas e a evocação de seus auxílios a outros que lhes invocaram anteriormente. Em seguida, discorre sobre alguns aspectos da cerimônia do casamento ideal e pede dádivas aos devas:

Ela se tornou uma jovem [teve sua menstruação]; um jovem corre para ela. 

Plantas exalando poderes extra-mundanos se abriram e fluem para ele como rios para um vale. 
Nesse dia ele se tornará o marido (09). Eles [os familiares] lamentam os vivos [a perda da filha 
para a família do noivo] durante o sacrifício [a cerimônia do casamento] e os homens ponderam sobre o tempo. Um evento adorável para os pais que arranjaram tudo [o casamento]. Uma alegria para os esposos são as mulheres que abraçarão (10). Isso não conheço [ainda]: me conte como descansa um homem  no regaço de uma jovem em seus aposentos [nupciais]. Deixe-me alcançar o lar do touro vigoroso pleno de semente [sêmen], atraído pelas vacas. Este é o meu desejo, ó Ashvinis (11).

Seus favores nos são certos, ó Ashvinis, [e]  meus desejos estão arraigados em meu coração.

Vós, senhores de esplendor, se tornaram nossos guardiões duplos. Permita que, como amados [um do outro], alcancemos [ela e seu futuro esposo] a morada de Aryama
 (12).

Regozijando-se na morada do homem eloquente, lhe concedei filhos vigorosos e fortuna.

Produzi um vau, de onde os homens possam beber. Removei o ódio que se coloca em nosso caminho 

como um tronco de árvore, ó senhores resplandecentes (13). 

Obviamente, o mais importante é o fato da tradição bramânica incluir um hino no Rig-veda de autoria de uma mulher, outorgando, assim, a autoria por mulheres, sendo essas, por sua vez, capazes de compor hinos, proficientes em métrica, conhecedoras das histórias que são retomadas em ambos os hinos, das dádivas concedidas pelos Ashvinis e, por fim, eficientes, pois, elas conseguem a satisfação de seus desejos, como atestado no próprio Rig-veda: “À Ghosha, que vivia na casa de seu pai, afligida pelos anos, concedestes um esposo, ó Ashvinis” (RV I.117.7).

Juntamente à Ghosha, encontram-se outras compositoras de hinos, como Apala (RV VIII.8), ou, outro exemplo merecedor de menção, Gargi, irmã de Garga, filósofo dos Upanishads, famosa por derrotar Yajñavalkya em desafio filosófico público, registrado no Brihad-aranyaka Upanishad, demonstrando a participação de mulheres em debates filosóficos e a relevância de sua contribuição para ser gravada na tradição. Ao lado de Gargi, mencionamos a própria esposa de Yajñavalkya, Maitreyi, cujas discussões filosóficas com o esposo também ficaram registradas no mesmo Upanishad.
V. Mulher sadhvi: Castidade como meio outorga do pleno exercício sócio-ritual

Se listarmos as mulheres brahmanas (‘sacerdotisas”) e as kshatriyas (“guerreiras”) que são mencionadas nos Vedas, tanto como compositoras, interlocutoras de diálogos (especialmente sobre dharma), ou invocadoras dos devas, seja no Rig-veda (Lopamudra, I.179; Apala, VIII.8; Yamé, X.10; Ghosha, X.39-40; Indrané, X.86; Urvaçé, X.95; Mugdalané, X.102; Sarama, X.108), seja na literatura Smriti, especialmente nos épicos (Sita e Mandodari, no Ramayana; Kunti, Draupadi, Savitri, Gandhari, entre outras, no Mahabharata; e Devahuti, Arci, Sukanya, etc., no Bhagavata Purana), verificamos que, quase unanimemente, há uma ênfase (apesar de terem, principalmente nos épicos, uma história própria) na sua grandeza advinda da sua conduta de acordo com o dharma e no ápice de suas histórias exemplares, atrelados à sua posição de esposa, ou grihastha-ashrama – assim como a maioria dos homens, na posição de esposos! 
Há explicitamente o elogio à vida de casado (grihastha-ashrama) e à fidelidade do casal como ideal bramânico para essas grandes personalidades, pois, “seja qual for a ação que uma grande personalidade realize, os homens comuns seguem e qualquer que seja o padrão estabelecido por atos exemplares, todo o mundo segue” (Bhagavad-gita 3.21).

A castidade da esposa é tida como catalisadora de poder (físico, extra-mundano, intelectual, ritual) para os seus esposos (como mais uma faceta da fertilidade), como no episódio de Shankhacuda e sua esposa Tulasi, no Brahma-vaivarta Purana (XVI-XXI).

A castidade da esposa, por ser seu stridharma (“dever ritual da mulher”), fomenta características, por sua vez, nela, lhe imbuindo das qualidades do marido – daí uma das razões para o pai escolher cuidadosamente o pretendente para o qual ele dá sua filha em matrimônio, por amor, cuidado por ela. 
No Mahabharata (XIII.130), narra-se o episódio de Arundhati, que casada com o poderoso brahmana, Vasishtha, pratica com ele austeridades ascéticas e adquire o mesmo conhecimento védico e poder extra-mundano, tornando-se igual a ele, a ponto de sábios se reunirem para ouvi-la falar sobre pontos filosóficos dos Vedas.

Portanto, o poder ritual adquirido pelos brahmanas por meio dos estudos dos Vedas, da austeridade ascética e dos próprios sacrifícios, se equivale à destreza física dos kshatriyas, pelo exercício militar, ao acúmulo de riqueza e sua multiplicação dos vaishyas (“produtores”, “comerciantes”) pelo seu talento comercial, ao serviço dos shudras (“trabalhadores”, “artesãos”) por sua humildade e, enfim, aos poderes extra-mundanos que as mulheres obtêm por meio de sua castidade, e em matrimônio. 


O ápice desses poderes adquiridos pelas mulheres no casamento está relacionado com a supremacia do casamento de tipo Brahma, que é indiscutível, e um dos episódios exemplares desse tipo de casamento é o de Kardama Muni e Devahuti (Bhagavata Purana III.21-23). Mesmo sendo Devahuti da classe guerreira e Kardama Muni, um brahmana, ou sacerdote, ele a aceita por suas virtudes, beleza física e família, e por ter sido escolha dela lhe propor casamento; o que ele aceita satisfeito. Vejamos a abordagem do pai de Devahuti como exemplo da proposta de oferta de uma filha em casamento como dádiva (3.22.8-14):

Ó grande sábio, tenha a bondade de ouvir nossa humilde rogativa, pois, 
minha mente está perturbada por causa do amor que tenho por minha filha (08). 

Minha filha é irmã de Priyavrata e Uttanapada. Ela está em busca de um esposo 
apropriado em termos de idade, temperamento e qualidades (09). No momento em que ouviu de Narada sobre teu nobre caráter, conhecimento, bela aparência, juventude e outras virtudes, 
ela fixou a mente em ti (10). Portanto, por favor, a aceite, ó maior do brahmanas, 

pois, a ofereço com fé nos devas, pois ela é, em todos os aspectos, adequada para tomar conta dos deveres domésticos (11). Negar um oferecimento que veio por si mesmo não é condenável mesmo para aquele que é livre de qualquer apego, muito menos para o que tem desejos sensuais (12). 

Aquele que rejeita uma oferta que por si [sem motivação ou interferência do recipiente], mas, posteriormente, mendiga uma dádiva de um miserável, consequentemente 

perde sua reconhecida reputação e seu orgulho é humilhado pelo comportamento 
negligente dos outros (13). Ó sábio, eu ouvi que desejas se casar. Por favor, 

então, aceita a mão dela, a qual está sendo oferecida por mim, 
já que não fizestes o voto de celibato vitalício (14).

Torna-se evidente, por essa passagem, a preocupação dos pais em arranjar bons casamentos para suas filhas que, na verdade, passam a pertencer à família do marido, legal e espiritualmente, e que ficam, assim, à parte da tutela, dos cuidados, dos pais e demais familiares. Por isso, o melhor procedimento de escolha do noivo (e a importância disso para a sociedade, quanto aos rituais, ao dharma, etc.) parece ser a apresentada no Mahabharata (XIII.44):

[Yudhishthira:] Fale-me sobre aquilo que é a fonte de todas as virtudes e deveres [dharma], base da progênie e das linhagens, das oferendas aos devas, aos antepassados e aos hóspedes. Em todos os tratados de leis, aquilo que é considerado o mais valioso de ser tratado: a quem se deve conceder uma filha [em casamento]?

[Bhishma:] Os virtuosos [seguidores do dharma] concedem sua filha a um pretendente sobre quem tenham se informado em termos de sua origem, caráter, estilo de vida e de sua aquisição de conhecimento. (...) Escolhendo um pretendente qualificado, o pai da jovem faz com que se case com ela e o presenteia de diversas formas.
A única garantia de proteção à filha é, portanto, a boa escolha do noivo, o que se espera se tornar efetivo, quanto aos cuidados desejados pelos familiares para ela, enquanto visto como um arranjo sagrado, conforme Altekar (1991, p. 47):

Só se pode dar dana a alguém qualificado apropriadamente; assim, o noivo-eleito teria que ser um marido bom e adequado. Aquilo que se recebe como uma dádiva sagrada na presença do fogo divino é realmente um encargo [uma responsabilidade], para a aplicação apropriada perante o criador do universo. Devido a forte influência da religião na época, o conceito da noiva como dádiva sagrada dada espontaneamente [de graça] ao noivo, na presença dos deuses para a correta ocupação em deveres sociais e religiosos, era a melhor garantia contra qualquer possível tendência no marido de maltratar sua esposa ou se tornar infiel para com ela.

Outro aspecto recorrente no pensamento bramânico quanto à jovem e sua participação na escolha do futuro marido é o de que, uma vez que ela tenha se interessado por alguém, ela não pode ser entregue a outro: a mulher só entrega seu coração uma vez! No episódio de Kardama e Devahuti, ele menciona o interesse dela por ele, mencionado pelo pai dela, e diz que não poderia recusar (cf. Bhagavata Purana 3.22.18). Em outras palavras, uma vez que ela tenha se interessado por ele, “tenha fixado sua mente nele com determinação”, ela não aceitaria outro arranjo, outro esposo.

Outro episódio que enfatiza esse aspecto da entrega da jovem a um só pretendente é o do rapto de Amba por Bhishma (Mahabharata I.102 e V.191-195). Seu pai, o rei Kashi, promovia o seu Svayamvara (“torneio para disputa por princesas”) e de suas irmãs, Ambika e Ambalika, quando Bhishma apareceu e fez o rapto das três princesas para seu irmão, Vicitravirya, desafiando todos os pretendentes ali reunidos. Shalva, um dos pretendentes, foi o mais insistente e o último a ser derrotado e, só ao chegar ao destino final, no palácio, Amba conseguiu explicar que ela já havia decidido se casar com Shalva e ele com ela, o que seria confirmado durante o Svayamvara: “Fui liberta por Bhishma assim que ele ouviu que eu já havia dado meu coração voluntariamente ao soberano Shalva” (Bhagavata Purana 3.22.18). De fato, após consultar os brahmanas conselheiros do reino, Bhishma lhe permitiu ir ao encontro de Shalva e retomar o compromisso, o que indica que era promulgado pelos brahmanas que uma vez que a noiva tivesse decidido, não havia volta, mesmo sendo raptada (casamento Rakshasa). 

Para nós esse episódio é o mais emblemático da exigência do pensamento bramânico de que a noiva uma vez tendo escolhido não pode ou não consegue voltar atrás; como exercício da castidade. Isso combinado com o fato dela ter de estar voluntária e propensamente satisfeita com o enlace (cf. Mahabharata XVIII.44), daria o padrão ideal dos contratos matrimoniais como retratados na literatura sânscrita.

Finalmente, os primeiros quatro casamentos (superiores) são majoritariamente recomendados e praticados por brahmanas. São caracterizados pelo exercício da dádiva (dana) e beneficiam os parentes, os ancestrais, os descendentes e os próprios noivos.

VI. Vivaha-samskara (a cerimônia matrimonial): a entrega final da noiva como dádiva
No que se refere ao Vivaha-samskara em si, como cerimônia, há diversos ritos que o constituem, e nos diferentes manuais rituais domésticos, chamados Grihyasutras, alguns são mencionados e outros são omitidos, não havendo unanimidade quanto à ordem ou número dos ritos. Para Altekar, por exemplo, os ritos seriam os seguintes (e aqui a citação nos serve como introdução ao hino nupcial do Rig-veda, considerado o matrimônio primordial, ou exemplar, sendo, por isso, a base para a ideologia e os rituais que envolvem as núpcias na Índia antiga):

Quando suas mãos são unidas em matrimônio, eram informados que a união estava sendo realizada por ordem do deus do sol [Surya]. No sacrifício matrimonial, as oblações são feitas para [os devas] Pushan, Bhaga e Aryama, porque são as divindades responsáveis pela prosperidade, boa fortuna e fidelidade conjugal respectivamente. Busca-se assegurar estas [facilidades] para o novo casal com o sacrifício nupcial. Em seguida, tocam o coração um do outro; eles podem ser dois como pessoas, mas, a partir de então, devem ser um no coração. Ademais, ascendem a uma pedra e a rogativa pronunciada é a de que seu amor mútuo deva ser tão firme e constante como a pedra em que pisam. À noite, lhe apontam a Estrela Polar e a Arundhati; o noivo tem que ser imperturbável no amor como a primeira e a noiva casta como a segunda. No importante ritual do saptapadi, a noiva e o noivo dão sete passos juntos e se espera e roga que sua vida futura seja repleta de amor, esplendor, oportunidades, prosperidade, bem-aventurança, progênie e sacralidade. Finalmente, o marido e a mulher fazem votos um para o outro de que cooperarão e satisfarão as expectativas, desejos e ambições um do outro na esfera religiosa, amorosa e de prosperidade mundana. Uma rogativa é feita ao final para que a união afetiva do casal jamais se dissolva (Altekar, 1991, p. 80-81).
Dificilmente saberíamos como foram inseridos cronologicamente os ritos. Há referências a alguns itens da cerimônia na literatura Smriti e no hino, obviamente. Em suma, a cerimônia é realizada com o consentimento da família da noiva, sendo ela virgem, e se constitui, principalmente, de um sacrifício de fogo e recitação de mantras:

Uma vez obtido o consentimento dos familiares, [a recitação de] mantras e homa [sacrifício de fogo] devem ser realizados. Tais mantras verdadeiramente realizam seu propósito. Mantras recitados e homa executado para uma jovem que não tenha sido concedida por seus parentes não servem ao seu propósito. O acordo feito por sua família é, sem dúvida, obrigatório e sagrado. Mas o acordo com a adesão tanto dos que o combinam, como dos que participam [os noivos] é ainda mais, pois é, na verdade, esse acordo que cria a relação entre marido e mulher. Conforme os Vedas, o marido deve considerar a esposa como sua, devido às suas ações da vida passada ou pelo que designaram os devas (idem).


Além dos mantras, é recorrente a menção ao rito dos “sete passos”, ou Sapta-padi Gamana, e só assim é dito que a noiva re-nasce esposa (dvija, ou “nascida pela segunda vez” [por meio de rito de passagem])
: 

Os mantras nupciais outorgam o status de esposa e o Sapta-padi realizado pela noiva completa a criação do ‘ser esposa’ [wifehood] (Manu-smriti 8.227). [E] Os mantras relacionados às núpcias alcançam o objetivo de produzir o elo indissolúvel do matrimônio com os sete passos (Mahabharata XIII.44).

Esse rito se constitui de sete passos com sete mantras (mais um para finalização) que expressam sete desejos e/ou votos mútuos dos noivos. Vejamos os mantras (Sama-mantra-brahmana 1.2.6-13) pronunciados por ela:

Que Vishnu te leve ao poder (01).

Que Vishnu te encaminhe à força (02).

Que Vishnu te conduza a manter seus votos (03).

Que Vishnu te direcione à felicidade (04).

Que Vishnu te leve à abundância de vacas (05).

Que Vishnu te guie a multiplicar sua fortuna espiritual (06).

Que Vishnu te leve a manter os sete sacrifícios (07).

Seja meu companheiro por toda a vida, fixo nos sete votos. 

Que eu obtenha companhia junto a ti. 

Não rompa esse elo [compromisso] (08).


Quanto ao hino nupcial, aquele considerado o primeiro hino de matrimônio védico e, assim, o mito criador do matrimônio em si, se encontra no Rig-veda (10.85), e é a descrição do casamento da filha do deus Sol com o deus Soma (Lua e, também, planta/bebida sacrifical): o Surya-sukta, ou hino de Surya.
A verdade é a base que suporta a terra; por Surya [Sol] são os céus sustentados. 
Pela ordem [rita], o Adityas permanecem seguros e Soma [deva] mantém seu lugar no céu (01).
Pelo soma [bebida] os Adityas são poderosos, pelo soma [planta] poderosa é a Terra. 
Assim, Soma [Lua e/ou deva Soma] no meio de todas estas constelações, tem o seu lugar (02).
Pode-se pensar, após macerar a planta, que o que se tomou foi o sumo do soma.
[Mas] Daquele Soma, a quem realmente apenas os brahmanas conhece, ninguém jamais obtém o gosto (03).  Ó Soma, oculto por aqueles responsáveis por te encobertar, 
preservado por hinos em [métrica poética] brihati, estás a ouvir os sons das pedras de prensa. 
Nenhum habitante da terra te saboreia (04).  Quando começam a beber-te, então, ó deva, 
te tornas repleto novamente. Vayu é o deva guardião do Soma. 
Soma [Lua] é quem faz os anos [pelas mudanças lunares] (05).

A primeira parte do hino apresenta a homenagem, supostamente da família da noiva ao noivo e precede a entrega formal da noiva. Esse rito se chama Sampradanam e se caracteriza com uma “adoração” (puja) ao noivo, como o oferecimento de flores, pastas perfumadas e presentes. 
[As métricas poéticas] Raibhi foi a amiga da noiva que a preparou 
e Narashamsi a que a acompanhou. Adoráveis eram as roupas de Surya adornados por Gantha (06).
 Cit [inteligência] foi a almofada, Cakshur [visão] era o unguento para os olhos. Dyaus [Céu] e Bhumi [Terra] foram seu tesouro [enxoval ou herança] quando Surya foi ter com seu esposo (07).


Conforme o texto védico Atharva-veda, no dia do casamento, a noiva passa por um banho ritual, com água imbuída com mantras, vestida e adornada (os olhos recebem unguento) por suas amigas e familiares mulheres.  Após o puja do noivo, a noiva aparece, escoltada por suas companheiras, vestida, coberta e adornada, com um baú contendo os presentes de seus familiares (sua parte da herança). Então, ela circula o noivo sete vezes (cf. Mahabharata XIII.44), é descoberta (retira-se o véu) e os noivos se olham e trocam guirlandas.


Neste momento, ocorre a entrega (dádiva) da noiva pelo pai e a união das mãos. Primeiramente, de acordo com o Atharva-veda, o noivo põe a mão direita da noiva sobre a sua, elas são amarradas com guirlandas e o pai, com um pote de água perfumada com pastas e flores, recita os mantras da entrega da noiva e despeja a água sobre as mãos unidas. O noivo, agora, faz seus votos de fidelidade e segurando a mão direita dela, a faz subir sobre uma pedra, recitando mantras que almejam propiciar estabilidade, constância e fixação da conduta correta da esposa para com o marido; ou seja, assim como a pedra é constante, espera-se que a jovem o seja também.

Os hinos de louvor foram o carro nupcial e Kurira [métrica] o adornava. 
Os Ashvinis foram os padrinhos de Surya e Agni [Fogo] seguia à frente (08).
Soma foi quem cortejou a donzela. Os padrinhos [do noivo] eram os Ashvinis, quando 
Savitri [Surya; Sol; pai de Surya] concedeu sua Surya em casamento (09).  Mana [mente] era sua carruagem e sua cobertura era Dyaus [céu]. Shukrau [Luminosos] eram os animais que puxavam o carro quando Surya se aproximou da casa do seu senhor (10).  Seus animais, jungidos pelo verso [rik] e pelo canto [sama], seguiam em harmonioso acorde. Todo o carro eram as duas rodas 

e o caminho se estendia continuamente pelo céu (11).  Os dois Luminosos eram as rodas enquanto cumpria-se a jornada: um alento materializado no eixo de rodas. Surya montou no carro 

de mana [pensamento] enquanto seguia em direção ao seu pati [esposo] (12).
 A procissão matrimonial de Surya seguiu em frente conforme Savitri [Surya] a iniciou. 

Quando o sol estava na constelação Agha, a oferenda sacrificial foi feita. 
Quando em Arjuni, a escoltaram ao [novo] lar (13). Quando em seu carro de três rodas, ó Ashvins, viestes como pretendentes de Surya, então, todos os devas aceitaram a sua proposta e Pushan, como filho, vos elegeu como pais (14).  Ó dois senhores ilustres, então, quando vós, para cortejar Surya, viestes, onde estava sua única roda? Onde ficaram para indicar o caminho (15)?
 Os brahmanas, por suas estações, ó Surya, conhecem as duas rodas tuas: uma mantida 

escondida; só aqueles que são hábeis nas mais altas verdades compreenderam (16).


Então, se dá início ao trajeto da noiva até sua nova casa, a da família do noivo, após se recitar mantras para atrair auspiciosidade e proteção, afastando má fortuna e seres indesejáveis. Além disso, nota-se a confecção do carro nupcial a partir dos próprios versos e métricas poéticas, que, juntamente com a presença dos devas, reflete o âmbito ritual, o poder extra-humano das palavras rituais que invocam e fazem os devas agir em prol dos desejos e necessidades dos sacrificantes. 

A Surya e aos devas, a Mitra e a Varuna. Àqueles que conhecem a existência, essa adoração eu ofereço (17). Por seu próprio poder os dois [Soma e Surya] avançam um atrás do outro; 

como crianças que brincam, andam ao redor do fogo sacrificial (18). Enquanto um [Surya] observa toda a criação, o outro [Soma] ordenando as estações, renasce repetidamente.  Ele, tendo nascido novamente, é novo e de novo e para sempre estandarte dos dias que precede o amanhecer. Ao vir, reparte entre os devas sua parte. Chandra [Lua] prolonga os dias da nossa existência (19).


Estes versos fazem referência ao sacrifício, aos devas homenageados, às oblações e à rogativa por longevidade.
  Monta o mundo da imortalidade, ó Surya, adornado com flores vermelhas 

e feito de madeira aromática, entalhado com todas as formas, 

em matizes de ouro, movendo-se suavemente em suas firmes rodas. 

Prepare um alegre cortejo nupcial para seu esposo (20).
“Parta-te daqui, pois, esta moça já tem um marido!”, assim imploro a Vishvavasu [cantor celestial] 

com palavras de louvor enquanto me curvo a ele. “Deseja outra donzela ainda na casa de seu pai, que seja de seu direito por nascimento; permite que esta se una com seu esposo” (21).
 “Parta-te daqui, ó Vishvavasu. Te veneramos com homenagens. Deseja outra jovem e permite que esta se una com seu esposo” (22).  Sem obstáculos e reto seja o caminho pelo qual nossos amigos seguem em cortejo. Que Aryama e Bhaga [deus do amor] unidos nos conduzam. Que os devas permitam que esta família seja facilmente dirigida em perfeita união entre os cônjuges (23).
 Agora, eu a liberto do laço de Varuna
 com o qual o gentil Savitri a enlaçou. No assento da lei, no mundo da ação virtuosa, ilesa, te entrego ao teu esposo (24).  Eu a liberto aqui [dos laços familiares], mas não lá [dos laços matrimoniais]. Eu suavemente a enlaço ali, para que, com as bênçãos de Indra, 

tenha boa progênie e seja bem-aventurada no amor de seu marido (25).  Permite que Pushan te conduza a partir daqui, te tomando pela mão; permite que os Ashvinis te carreguem em seu carro. Vá à casa [do esposo] para ser a senhora do lar,  dirigindo-a e às pessoas ali reunidas [familiares, servos, etc.] com comandos (26). Sê feliz nessa casa e prospere em filhos; sê vigilante na direção da casa. 

Una-te em corpo com teu senhor. Assim, vós, repletos de anos, juntos tereis o comando das pessoas reunidas (27).  Sua cor é violeta e vermelha: um espírito mágico. 

Sua família e seu esposo prosperam e seu senhor é enlaçado nas amarras [do matrimônio] (28).

Desfaz-te do teu manto [nupcial] de lã e distribui caridade entre os brahmanas.

O espírito tem seus próprios pés e serve ao marido como a própria esposa (29).

Desagradável é o corpo do esposo quando brilha com as roupas da noiva cobrindo sua nudez (30).
As imperfeições que vêm contigo, seguindo o carro nupcial, que os devas recebedores dos sacrifícios 

os direcionem de volta à sua origem (31).  Que os ladrões no caminho, escondidos, não encontrem o casal. Que possam, em bons caminhos, evitar os caminhos perigosos. 

 Que os inimigos se afastem do caminho (32).

Estes versos dão voz aos familiares da noiva que, por meio da recitação dos mantras e invocação dos devas, almejam atrair bom agouro para o novo casal, ao mesmo tempo em que se despedem da filha. 

Um aspecto importante é o do verso 26: a noiva é levada à casa do noivo, onde será a “senhora da casa” (grihapatni), o que lhe dará imediata supremacia sobre as outras mulheres da casa; desde que ela se adéque às expectativas para uma esposa e aos costumes e normas da família do noivo. Afinal, os mantras nupciais expressam o ideal, o almejado, a consumação de uma vida de preparação; o acionamento do exercício da sua prática sócio-ritual particular (stridharma, ou o “dever ritual feminino”, e o pati-vrata-dharma, o “voto de dever para com o esposo”).
Sinais de boa fortuna marcam esta noiva auspiciosa. Vinde, contemplai, desejai bem-aventurança à noiva e voltai aos vossos lares (33).  O manto nupcial é amargo, doloroso, espinhoso e venenoso. 

Só o brahmana que conhece [o hino de] Surya merece o manto da noiva (34). 
 O corte, o entalhe, o despedaçar. Vede as cores de Surya, que apenas o brahmana pode purificar
 (35). Tomo tua mão para boa fortuna, para que, comigo, como esposo, possas atingir a velhice comigo. Bhaga, Aryama, Savitri, Purandhi – os devas te concederam a mim para ser a senhora do meu lar (36). 
Ó Pushan, estimule-a ao máximo para satisfazer, como a mulher em quem o homem coloca sua semente, para que ela afaste suas pernas em seu desejo por mim e, em meu desejo, introduzirei nela meu pênis (37).  Para vós, Surya foi primeiramente levada, cercada pela procissão nupcial. 

Concede-a, ó Agni, de volta ao seu esposo: a esposa com progênie (38). Agni devolveu a esposa ao marido com esplendor e vida ampla. Que ela tenha vida extensa e que seu esposo viva cem outonos (39). Soma a obteve antes de todos. Então o Gandharva foi seu senhor. 

Agni foi seu terceiro senhor. Agora um filho do homem é seu quarto esposo (40). De Soma ao Gandharva, a Agni o Gandharva a entregou. Agni lhe concedeu fortuna e progênie à esposa minha (41). Não vos separai. Vivei aqui pela longa duração de vossas vidas. 

Com filhos e netos desfrutem e brinquem, regozijando em vosso próprio domicílio (42). Que Prajapati lhe conceda progênie. Que Aryama a unja até a velhice chegar. Livre de sinais inauspiciosos, entrai no mundo com seu marido. Traze bênçãos para os animais de bípedes e quadrúpedes (43). 
 Livre de mau-olhado, não te tornes o algoz de teu marido. Traz bem-estar aos animais. 

Radiante e de coração gentil, produzindo filhos fortes, sê querida para os devas, e ansiosa por ser agradável. Sê boa fortuna para nossos animais bípedes e quadrúpedes (44). 
 Ó generoso Indra, concede à Surya bons filhos e a boa fortuna do amor de seu esposo. 

Coloque dez filhos nela e faze seu o décimo primeiro (45). Reina por sobre teu sogro e sogra, assim como teus cunhados (46).  Assim, que os devas universais, Vishvedevas, unam nossos corações como as águas. Que Matarishvan, Dhata e Deshtri juntos nos tornem unidos (47).


A parte final do hino descreve a chegada da noiva e sua recepção. 


Há a menção neste excerto do oferecimento da noiva (como dana) a três devas, Soma, Agni e Gandharva, o que lhe dá o aspecto de remanescente de sacrifício (Cf. MITRA, 1966, p. 08), tocada pelos devas; sagrada. De fato, ela será em vários aspectos e funções o vínculo, o meio, entre o marido e os devas e, como o matrimônio é sua iniciação dvija (“duas-vezes-nascida”, pelo rito), é por meio dessa analogia que ela se torna tal catalisador da ação ritual.

Dito isso, acreditamos ter apresentado um panorama do casamento na Índia antiga em seus aspectos sociais e rituais, desde a escolha do cônjuge, passando pela cerimônia em si, até questões de expectativas da esposa, na perspectiva ideais da literatura sânscrita, tendo como foco a noção de oferecimento de uma noiva como dádiva, o que gera benefícios para a família da noiva, para o noivo e os seus e para a própria noiva, tornando-a apta a exercer suas funções tanto no âmbito doméstico, como no sócio-ritual. 
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� Trabalho apresentado no XII Simpósio da ABHR, 31/05 – 03/06 de 2011, Juiz de Fora (MG), GT 14: Religiões orientais: entre a “invenção” e o “real”.


� O Mahabharata é um dos épicos da literatura sânscrita védica, e tido como o maior épico do mundo com aproximadamente 220.000 versos (para 12.000 da Odisséia e 16.000 da Ilíada).


� A primordial literatura em língua sânscrita é conhecida como Veda. O termo Veda, advindo da raiz sânscrita VID, isto é, “saber”, “conhecer” ou “compreender” (desse termo se originaram termos como, video, do latim, widea, do grego, wit, do alemão, wisdom e vision, do inglês, entre outros), é geralmente traduzido como “conhecimento”, “sabedoria” ou “conhecimento real/ sagrado/ ritual” (cf. A Sankrit Dictionary, de Monier-Williams, apud Oliveira, 2010, p. 3), e quando aplicado como categoria (os Vedas) se refere a toda coletânea de hinos poéticos compostos em língua sânscrita, na Índia antiga, que dão conta dos rituais e sacrifícios, da mitologia, da história, da genealogia dos reis e sacerdotes, e dos mais diversos assuntos, como astrologia, cosmogonia, arquitetura, medicina, etc.


� Smriti, termo advindo da raiz sânscrita SMRI (“lembrar”, “ter em mente”), significa “o que se lembra”, ou “tradição”, sendo diretamente relacionado com todo o cânone sânscrito daquilo que é lembrado pelos sábios ou anciões, que transmitem os Vedas. Sua produção foi dedicada a fixar uma mediação entre Shruti (“o que é revelado”) e o que os sábios ou anciões testemunharam, comentaram e/ou explicaram, e exemplos ou instruções particulares de acordo com tempo, local e circunstância (Cf. Oliveira, 2010, p. 17).


� “Um filho de um homem é como ele mesmo e uma filha é como um filho. Portanto, na presença de uma filha, que é idêntica a pai, quem mais poderia tomar seu patrimônio”? (Manu-Smriti 9.130)


� “A mescla ilícita das camadas sociais, os matrimônios contrários à lei e a omissão das cerimônias prescritas são responsáveis pela origem das camadas impuras [tal qual o sistema de castas da Índia na era cristã]” (Manu-smriti 10.24).


� “Um filho toma parte da natureza do pai ou da mãe, ou de ambos. Um indivíduo de origem mescla nunca deve ocultar sua origem” (Manu-smriti 10.59), pois, “nenhum homem fiel aos seus deveres deve se relacionar com eles, que só devem ter assuntos se se casarem entre si” (10.53).


� Aryama: o deus responsável por Pitriloka, o planeta para o qual os ancestrais falecidos residem, e o melhor amigo dos homens e das famílias (cf. GONDA, 1982, p. 131).


� “O casamento não é apenas necessário, mas sim o novo nascimento sacramental da mulher: assim como o homem das camadas elevadas nasce pela segunda vez pelo recebimento do cordão sagrado, a mulher o faz ao ter sua mão tomada” (MEYER, 1952, p. 54).


� Laço [pasha] do deva Varuna: considerado sua arma que pune e, também, que protege.


� Os termos em sânscrito usados para descrever o que se faz com as roupas nupciais da noiva são os mesmo usados para descrever o procedimento com a vítima sacrificial, provavelmente como uma analogia da purificação e sacrifício da vítima com o processo pelo qual a noiva passa na cerimônia do casamento, considerada equivalente à cerimônia de iniciação dos dvijas, “duas-vezes-nascidos”.





